
SE€RETÂREÂ MÜNECEPÃL DE SAÚDE
Prefeitura  Municipãl de Brejão-PE

Origem: Processo Licitatório n, 010/2025.
Concorrência Púb]ica n[ 001/2025 -Forma: ~Eletrônica]

CONTRATO  DE   EMPRESA  DE  ENGENHARIA  PARA  EXECUÇÃO  DE  SERvl,ÇOS  DE
REFORMA    DAS    UNIDADES    BÁSICAS    DE    SAÚDE    -    UBS    DO    MUNICIPIO    DE

BREJÃO/PE,    QUE    ENTRE    SI    CELEBRAM,    FUNDO    MUNICIPAL    DE   SAÚDE    DE
BREJÃO/PE,   inscrito  no  CNPJ/MF  sob  o  n°  11.230.311/0001-63,   E  A  EMPRESA  8   L
CONSTRUTORA,   E    ,§,ÉÁVíÇO     IJDA-ME,      lNSCRITA     NO     CNPJ/MF     SOB     0
N.14.780.722/0001.10.         ..       '.

Pelo presente instrumento público de contíato, na melhor forma de direito, que entre si firmam, como:

a)              CONTRATANTE:   FUNDO   MUNIC[PAL   DE   SAÚDE   DE   BREJÃO/PE,   jnscrito   no   CNPJ/MF   sob   o   n°
11.230.311/0001-63,     com     endereço     na     Praça     Melquiades     Bernardes,     n.     1,     Centro,     Brejão/PE,     E-mail:

S::.dÂSDbÉeÉÃõi%àg:X#onêsàeAa#5eoprÉâeDni;goulÉg:'bT::ii:irpa:]:nsscer:t:etnáori%pMFu,#Êipsa#::oa#;*-**G*:*s-t2oor:r::idFeMni:
e  domiciliado  no  Sitio  Serra Verde,  n.  6302,  Zona  Rural,  nesta  cidade  de  Brejão -PE,  CEP.:  55.325-000  e,  do  outro
lado;

b)             Doravante  denominada  como  coNTRATADA:  A  empresa  B  L  CONSTRUTORA  E  SERVIÇOS  LTDA-ME,
inscrita no CNPJ/MF sob o n° 14.780.722/0001-10, com sede na Avenida Getúlio Vargas, n. 83, Bairro:  Centro,  Cidade:
Saloá,  Estado:  PE,  CEP.:  55.350-000,  Representante Legal  e  Responsável Técnico o Sr(a).  Breno  Hugo  Batista
lnocêncio,   brasileiro(a),   Portador  da   ldentidade   sob   n.   6.919.249  -  SSP/PE,   e   inscrito   no   CPF/MF   sob   o   n.
055.239.254-54,  residente e domiciliado  na  Rua  David  Jorge  Rodrigues,  n.  282, Ap{o.  601,  Bairro:  Heliópolis,  Cidade:
Garanhuns, UF:  PE, CEP.: 55.296-165.

Têm justo e acordado o presente instrumento, proveniente do Processo n. 010/2025, e em observância às disposições
da  Lei  n.14.133,  de  1°.04.2021,  e  demais  legis!ações  aplicàveis,  resolvem  celebrar o  presente Temo  de  Contrato,
decorrente da Concorrência  Pública n.  001/2025,  na forma Eletrônica,  sujeitando-se,  as partes,  às suas  normas e às
Cláusulas e condições a seguir pactuadas:

0  presente contrato tem  como fundamento o  Edital da Concorrência  Pública,  na foma  Eletrônica e seus  anexos,  os

preceitos  do  Direito  Público,  nos  termos  da  Lei  Federal  n.14.133,  de  1°.04.2021,  LC  n.123,  de  14.12.2006;  147,  de
07.08.2014;  Decre{o  Municipal  n.  004,  de  04,01.2024,  as  alterações  posteriores  das  referidas  normas,  aplicando-se,
supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos e Disposições do Direito Público.

ê.ÉÉv,Çg3nÊtÉtuà#]átROMdAOÉÃ#t£,3ACDOEF8%àfcçAÃsoDDEESEAEBEE_SÊBDSE.ESNÓG5¥EêRÉAGpá#DEE;Xã#AÃ3,TDA[
BAIXA DA LAMA E VILA FERREIRA DO  MUNICÍPIO  DE BREJÃO/PE,  DE ACORDO  COM  PROJETOS/TERMO  DE
REFERÊNCIA, ORÇAMENTOS E CRONOGRAMAS FÍSICO-FINANCEIROS EM ANEXOS.

2.2.         As obras e serviços deverão atender às normas, especificações e métodos da ABNT (Associação Brasileira de
Normas Técnicas),  especificações  completas dos  serviço§,  bem  como,  os  quantitativos dos  itens  e  valores  máximos
admitidos, encontram-se dispostos no Projeto Bàsico, Planilhas e anexos deste Edjtal.

3.1.          O valor adjudicado para o referido contrato é de R$ 1.111]376,14 (um milhão, cento e onze mil, trezentos e
setenta  e  seis   reais  e  quatorze  centavos),  sendo,   os  pagamentos  serão  efetuados  por  etapas  de  serviços
executados,  recursos de transferência de Convênio,  Próprio,  Emenda Parlamentar,  rendimentos de aplicação ou outra
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SECRETARIA MÜNICIPAL DE SAÚDE
Prefeitura  Municipal de Brejão-PE

Fiscal  ou  Fatura,  e  será  efetuado  no  prazo  màximo  em  até  30  (trinta)  dias,  após  o  recebimento  dos  documentos,
devidamente   atestado   pelo   responsável   pela  fiscalização,   se   nenhuma   irregularidade  for  constatada,   conforme
disponjbi idade financeira do Ente Municipal e liberação do recurso pactuado, a seguir:

lTEM
QTDE E  UNDDEMEDIDA

QTDE
VALORTOTAL

DESCRIÇAO

01

CONTRATAÇÃO    DE    EMPRESA    DE     ENGENHARIA    PARA

Serviços /Obras
1

RS1.111.376,14

EXECUÇÃO   DE   SERVIÇOS   DE   REFORMA  DAS   UNIDADES
BÁSICAS  DE  SAÚDE  -  UBS  -  SÓ  DEUS  É  GRANDE;  SANTA
RITA;  BAIXA  DA  LAMA  E  VILA  FERREIRA  DO  MUNICÍPIO  DE

BREjÃO/PE,    DE   ACORDO    COM    PRojETOsn-ERMO    DE
REFERENCIA,   ORÇAMENTOS   E   CRONOGRAMAS   FÍSICO-
FINANCEIROS EM ANEXOS.

3.2.          No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e  indiretas decorrentes da execução do
objeto,  inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,  previdenciários, fiscais e comerciais incidentes,
taxa de administração, frete, seguro e ou{ros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

:LÁusuLA QUARTA-DA viNcuLAÇÃO AO EDiTAL`                     ÊãÊÊ*``.  `  ```.-````-`i``-`    ``

4.1.         O pnesente contrato está vinculado em todos os seus temos, independentemente de transcrição:

4.1.1.        O Termo de Referência e/ou projeto Básico;

4.1.2.       Edital de Licitação;

4.1.3.      A proposta do contratado;

4.1.4.      Eventuais anexos dos documentos acostados aos,autos.

5.1.         O presente instrumento terà vigência de l2 (doze) meses a pariir da data de sua assinatura do contrato, para
assegurar a continuidade e qualidade dos serviços con{ratados, podendo a Administração Pública,  prorroga a vigência
do contrato po`r jguais e sucessivos períodos nos temos do ari.105 e 107 da Lei Federal n.14.133/2021, de execução
confome planilha.

5.2.         Nesse  ponto,  quadra salientar que o fundamental é delinear adequadamente os contomos da aplicação do
conteúdo  da  noma  de  caráter  excepcional  contida  no  ari.   107,  da  Lei  Federal  n.   14.133/2021,  que  é  permitir
contratações  não  adstritas  à vigênçia dos  créditos orçamentários,  desde  que  haja  vantagem  para  a Administração
Pública. Nesse sentido, busca a in`terpnçüção adequada da norma, para que ela cumpra efetivamente a sua finalidade,
significa  inseri-la  entre  dois  extrerios  possíveis:  0  da  lnterpretação  restrita  (literal)  e  o  da  interpretação  amp[a

(excessivamente  liberal).  Assim,  o  deteminante  para  o  estabelecimento  de  um  prazo  contratual  diferenciado  será
sempre a existência de vantagem para a Administração, o que deverá estar adequadamente explicitado na motivação
do  ato  administrativo.  Em  outras  palavras,  a  noma  confere  à Administração  a  possibilidade  de  estabelecer  prazos
diferenciados  -  no  máximo  estabelecido,  na  contratação  de  serviços  de  foma  continuada,  notadamente  para  que
sejam alcançados resultados mais eficientes e a um menor custo para a Administração.

5.3.         A  prorrogação  de  que  trata  este  item  é  considerada  ao  ateste,  pela  autoridade  competente,  de  que  as
condições e os preços pemanecem vantajosa para a Administração, permitida a negociação com o contratado.

5.4,         A prorrogação de contrato deverà ser promovida mediante celebração de Temo Aditivo.

6.1.         As despesas decorrentes da execução do  presente contrato serão custeadas com os recursos consignadas
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SECFIETÂR]i:Ã MÜNICIPAL DE SÀÚDE
Prefeitura  M,unicipal de Brejão-PE

10.301.1001,1098 PAB OBRAS E INSTALAÇÕES
4.4.90.51.00 OBRAS E INSTALAÇÕES

6.2.         A   dotação   relativa   aos   exercícios   financeiros   subsequentes   será   indicada   após.  aprovação   da   Lei
Orçamentària respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante Apostilamento.

7.1.         0  regime  de  execução  deste  contrato  serâ  execução  indíreta,  sob  o  regime  de  empreitada  por  preço
unitário, nos termos do art. 46,1, da Lei n.14.133/2021.

7.2.         As obras e serviços previstos serão executados de acordo com as especificações e quantitativos, constantes
dos  documentos  a  seguir  mencionados,  iridependentemente  de  suas  transcrições  totais  ou  parciais  e  deverão  ser
rigorosamente obedecidos na apresentação da documentação e elaboração das propostas.

7.3.         O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições
de conclusão,  entrega,  observação e  recebimento do objeto constam  no Temo de  Referência/Projeto  Básico,  edital
anexo a este Contrato.

cumpre os requisitos da qualificação técnica necessários para a execução do objeto.

9.4.          Uma  vez  aprovado  o  limite  da  subcontratação,  confome  critérios  da  Contratante,  deverá  à  mesmo  ser
autorizada por despacho da autoridade competente, com amparo em cláusula contratual autorizativa da providência.

9.5.          0  contrato  de  subcontratação  con{endo  a  previsão  do  pagamento  direto  ao  subcontratado,  dos  valores
referentes à parcela objeto da subcontratação e a ressalva expressa de que o pagamento direto não afeta a disciplina

jurídica da subcontratação, conforme erigida no art.  67, § 9°, da Lei n.14.133/2021, e reiterando-se que o Contratado
principal    pemanece    responsável    pela    cumprimento    de    suas    obrigações    contratuais    e    legais    perante    a
CONTRATANTE,  Iimitando-se a  referida disposição ao aspecto financeiro do contrato, estritamente nos limites e para
os fins da subcontratação autorizada.

técnica   do
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SECRETAR.ÉA. MU.NÊCÍPÃL DE SAÚDE
Prefei.tura  M`unicipal de Brejão-PE

9.6.          É vedada a subcontratação de pessoa fisica ou juridica, se aquela ou os dirigentes desta mantiveram vinculo
de natureza técnica,  comercia[, financeira, trabalhista ou civi] com dirigente do Órgão ou entidade contratante ou com
agente público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles
forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, co[ateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.

ioa.          CLÁUSULA DÉciMA -Do PAGAMENTo -Art. 92. V`e vi` da LemàAa:``i33Ao2`i.`ri;;`;=trir`ifi`.l.:..`.~...`        1

10.1.

10.1.1.    0 valor global da contratação é  de  R$  1.111.376,14 (um  milhão,  cento e onze mil, trezentos  e setenta e
seis reais e quatorze centavos);

10.1.2.    No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do
objeto,  inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,  previdenciários, fiscais e comerciais incidentes,
taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

10,1.3.    0  valor global  acima,  de  foma  que  os  pagamentos  devidos  ao  contratado  dependerão  da  execução  dos
serviços efetivamente realizados.

10.2.

10.2.1.    0  pagamento  serà  efetuado  através  de  Ordem  Bancári
Transferência  E[etrônica - TE ou  Pagamento  lnstantâneo - Pix,
Corrente ou Poupança na qual deve ser dQposi{àd`g+indicado e

10.2.2,    Será considerada data
de Pagamento
Contratada.

10.3.

10.3.1.    Os  pagam

10.4.1.     0

esteja devidamente atestada

do pagarne`nto
ransferência:€

efetuados em
tivamente executad`os \e será

os Urbanos;
do sempre
ivos bole

ou  Ordem  de  Pagamento  -  ORPAG,  ou
ito em:  Banco, Agência Bancária e a Conta

o emitida a Ordem Bancário - 08 ou Ordem
o lnstantâneo - Pix, para crédito em nome da

após  a  apresentação  da  Nota  Fiscal  ou
féiib de acordo com medições mensais realizadas pela

o< hãMef`\vàriações nosú quantitativos apresentados na planilha,
uriitàrios apresentados  na

~`
proposta ONTRATADA e

os`  serviços   efetivamente   executado,   contados   a   pariir   da
à Secretaria de Finanças da Contratante,  desde que  a  mesma

OuPOdé servidor designado pelo gestor, após análise e conferência
das -especificações.                                                 v  i{,.+`,->     ^,

10,4.2.    A  emissão  da  Nota  Fiscal  ou  Fatura  e  Boletim  de  medição  será  precedida  do  recebimento  do  objeto  da
contratação, confomie disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência/Projeto Bâsico.

10.4.3.    Para fins  de  liquidação,  o  setor competente  deverá  verificar se  a  nota fiscal  ou  instrumento  de  cobrança -
Nota Fiscal ou Fatura ou equivalente apresentado expressa os elementos necessàrios e essenciais do documento, tais
Como:

a,             Nota Fiscal Eletrônica original da contratada devidamente atestada por servidor designado pela secretaria do
Contratante;

b.              Comprovante de matricula da obra no lNSS;
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SECRETÃR'IÃ M`UgüICIPÃL DE SAÚDE
?                      '-+'       .

Pre.`féitürà:.M.uni.cipa.l de  Brejão-PE

A data da emissão;

Os dados do Contrato e do Órgão Contratante;

0 período respectivo de execução do Contrato;

0 valor a pagar;

Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis;

0 prazo de validade das certidões de regularidade da Contratada.

10.4.4.    Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o

pagamento ficará sobestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras.  Nessa hipótese, o prazo para
pagamento  inicjar-se-á  após  a  comprovação  da  regulariza.ção  da  situação,  não  acarretando  qualquer  Ônus  par  o
Contratante.

10.4.5.    0  Contratante  remunerará  a  Contratada,   pelos  serviços  efetivamente  executados,   confome  os  preços
integrantes da proposta aprovada.

10.4.6.    Nos  casos  de  eventuais  atrasos  de  pagamento,  desde  que  a, Contratada  não  tenha  concorrido  de  alguma
forma para tanto, fica convencionado que o reajuste de preços poderá sér utilizado na presente contratação, desde que
seja observado da data-[imite para apresentaçâo .do preço base.

10,4,7.    Fica o Contratado obrigado a apresentar memória'de cábul'o referente ao reajustamento de preços do valor
remanescente, sempre que este ocorrer.

10,4.8.    Caso  o(s)  índice(s) estabelecido(s)  para reajustamento ¥enha(m)  a ser extinto(s)  ou  de qualquer forma  não

possa(m)  mais  s,er  utilizado(s),  será(ão)  adotado(s),  em  substi.tüição,  o(s)  que  vier(em)  a  ser  deteminado(s)  pela
legislação então em vúór.

10.4.9.    Na  ausência\de  prevjsão  legal  quanto  ao  índice  substituto,  as  partes  elege[ão  novo  índice  oficial,  para
reajustamento do preço do valor remanescen{e, por meio de termo aditivo.

10.4,10. Os valores contratados poderão ser reajustados, tendo como ]imite máximo a variação acumulada dos últimos
12 meses do  Índice  IPCA (Índice  Nacional  de  Preços),  com data. base vinculada à data do orçamento estimado  pela
Administração,  devendo ser observado o  interregno  mínimo de  um  ano  (Ari,  25,  § 7°,  da  Lei  14.133/2021),  ou  outro
Índice que venha a substituí-]o.

10.4,11. A atualização financeira  prevista nesta condição será  incluída  na Nota  Fiscal/Fatura do mês seguinte ao da
ocomência.

10.4.12. A  nota  fiscal  ou  fatura  deverá  ser obrigatoriamente  acompanhada  da  comprovação  da  regularidade  fiscal,
constatada por meio de consulta on-Iine de acesso ao referido sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais
ou à documentação mencionada no ari. 67, da Lei n° 14.133/2021.

10.4.13. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar a consulta

Para:

a.              Verificar a manutenção das condições.de.habilitação exjgidas no edital

b.              ldentificação possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição
de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas;

10.4.14. Constatando-se,  a situação  de  irregularidade  do contratado,  será  providenciada sua  notificação,  por escrito,

para que, no prazo do PBnR, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa.

10.4.15. 0 prazo acima poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante.
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sECRETÃRm MUNlclpÂL DE sAÚDE
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''>

quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios periinentes e necessários para
garantir o recebimento de seus créditos.   .

10.4.17. Persistindo  a  irregularidade,  o  contratante  deverá  adotar as  medidas  necessárias  à  rescisão  contratual  nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

10.4.18. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se devida pela
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto aos Órgãos.

10.4.19. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

10.4.20,  lndependentemente  do  percentual  de  tributo  inserido  na  planilha,  no  pagamento  serão  retidos  na  fonte  os

percentuais estabe[ecidos na legjslação vigente,    .

10.4.21, A  Contratada,  durante  toda  a  execução  do  contrato,  deverá  manter  todas  as  condições  de  habilitação  e

qualificação exigidas na licitação.

11.1.        Os  preços  inicialmente  contratados  são fixos  e  irreajustáveis  no  prazo  de  um  (01)  ano  contado  da data  do
orçamento estimado, conforme datado, devidamente acostado aos autos.

11.2.       0  reajuste  de  preços  poderá ser utilizado  na  presente contratação,  desde  que seja observado  o  interregno
mínjmo de 01  (um) ano da data-limite da elaboração do orçame.nto.da adrhinistração.

11.3.       Os valores contratados poderão ser reajustados, tendo çpmo l,imite máximo a variação acumulada dos últimos
12 meses do indjce Nacional de Custo da Construção (lNCC) cori data base vinculada à data do orçamento estimado

pela Administração,  devendo ser observado  o  interregno. minimo de  um  ano  (Art.  25,  §  7°,  da  Lei  14.133/2021),  ou
outro Índice que venha a substituí-lo,  desde que a Contratada solicite tal  instituto de maneira formal, fundamentada e
comprovando a necessidade do reajuste.

11.4.       Para fins de càlculo, a administração deverá aplicar o percentual acumulado do indice Nacional de custo da
Construção (INCC),  que serà contado a pariir da elaboração do orçamento da Administração e calcular sob o valor
unitário de cada item da planilha orçamentària,

11.5.       No caso de atraso ou não divulgação do(s) indice(s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a
imporiância  calcu[ada   pela   úl{ima  variação   conhecida,   liquidando   a   diferença  correspondente  tão   ]ogo   seja(m)
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

11.6,        Nas aferições finais, o(s) Índice(s) utilizado(s) para o reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s),

11.7.       Caso  o  índice  estabelecido  para  o  reajusta venha  a  ser extinto  ou  de  qualquer forma  não  possa  ser  mais
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a .ser determinádo pela legislação então em vigor.

11.8.       0  reajustamento  será  precedido  de  requerimento  foma]  da  contratada,   protocolado  durante  a  vigência
contratual e respeitada a anualidade.

11.9.        Eventual  reequilíbrio  econômico-financeiro  deverá  ser acompanhado de comprovação  da superveniência  do
fato  imprevisivel  ou  previsível,  porém  de consequências  incalcuiáveis,  bem  como de demonstração  analítica  de seu
impacto nos autos custos do contrato, e, caso aprovada, deverà ser fomalizada por meio de adiantamento ao contrato.

11,10.     Na  ausência  de  previsão  legal  quanto  ao  Índi'ce  substituto,   as  paries  elegerão  novo  Índice  oficial,   para
reajustamento do preço do valor remanescente, por mçio de termo adiiivo.

11.11.     O reajuste será realizado porApostilamento`ou Termo Aditivo.
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12.1.1.    0 regime jurídico que  rege este Contrato confere ao  Contratante as prerrogativas constantes do art.104,  da
Lei n.14.133/2021, as quais são reconhecidas pela Contratada,

12.1.2.    Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumjdas  pelo Contratado, de acordo com  o contrato e seus
anexos;

12.1.3.    Receber o objeto no prazo e condjçõçs estabelecidas no Temo de Referência ou Projeto Básico;

12.1.4.    Notificar o  Contratadçi,  por escrito,  sobre  vícios,  defeitos  ou  incorreções  verificadas  no  objeto  fomecido  ou
serviço prestado, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

12.1.5,   Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo contratado;

12.1.6.    Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondenté ao fornecimento ou serviços prestados do objeto,
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

12.1.7.    Aplicar  ao  Contratado  do  às  sanções  motivadas  pela  inexecução  total  ou  parcial  do  Contrato,  conforme

previstas na lei e neste Contrato;

12.1.8.    Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente

exclusividade seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perieita execução do objeto, observando, ainda, as
obrigações a seguir dispostas:

13.1.1.1. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (ar.137,
11) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

13.1,1.2.Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de vinte e quatro (24) horas que anteceder a data da entrega, os
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

13,1.1.3.Reparar,  corrigir,  remover,  reconstruir ou substituir,  às suas expensas,  no total  ou em  parte,  no prazo fixado

pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou
dos materiais empregados;
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da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia,
caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

13.1.1.5.0 contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, quando da entrega da nota
fiscal, os seguintes documentos:

a)             Certidão conjunta relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da união;

b)             Certidão de Regularidade do FGTS-CRF;

c)             Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -CNDT, e,

d)             Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal e Estadual.

13.1.1.6.Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo,  Convenção,  Dissídio  Coletiva de
Trabalho  ou  equivalentes  das  categorias  abrangidas  pelo  contrato,  por  todas  as  obrigações  trabalhistas,  sociais,

previdenciárias,  tributárias  e  as  demais  previstas  em   legislação  específicas,   cuja  inadimplência  não  transfere  a
responsabilidade ao Contratante;

13.1.1.7.Comunicar  ao  Fiscal  do  contrato,  no  prazo  de  vinte  e  quatro  (24)  horas,  qualquer  ocorrência  anormal  ou
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual;

13.1.1.8.Paralisar,  por deteminação  da  Contratante,  qualquer  ati
com a boa técnica ou que ponha em risco a\seg`urança de

13.1.1.9.Prestar todo esclarecimento ou j
documentos rel

13.1.1.10.

as condições exi

13.1.1.11.

cumprimento
demandados

à execução do

durante toda a vigencia`' Q

Pess0a

\solicitada

contrat
habilitaçãg na licitaçãó; ou

13.1.1.14.                 Conduzir  os  trabalhc

determinações  dos  Poderes  Públicos,
segurança, higiene e disciplina;

ue  não  esteja sendo executada de acordo
s de tepceiros;

itante ou por seus prepostos, bem como aos

ibilidade com as obrigações assumidas, todas
ão, ou para contra{ação djreta;

m decomência do cumprimento do contrato;

equwoco no  dimensionamento  dos  quantitativos  de  sua
futmos e  incer[os,  devendo complementá-Ios,

ara o atendirii?pto do objeto da contratação, exceto
ei n.14.133/2021;

habilitação   e   conhecimento   adequados,   ao   perieito
ato, ``foriecendo   os   materiais,   equipamentos,   ferramentas   e   utensílios

e  teç`no[`ogià  deverão  atender  às  recomendações  de  boa  técnica  e  a

strita`observância  às  normas  da  legis]ação  periinente,  cumprindo  as
]o  sempre  limpo  o  local  dos  serviços  e  nas  melhores  condições  de

13.1.1.15.               Quando,   sob   qualquer  justificativa,   se   tlzer   necessária   alguma   alteração   nas   especificações,
substituição  de  algum  material  por seu  equivalente  óu  qualquer outra  alteração,  deverá  ser apresentada  solicitação
escrita  à  fiscalização,  minuciosamente  justificada.  As  solicitações  deverão  ser feitas  em  tempo  hábil  para  que  não

prejudiquem o andamento do(s) serviço(s) e não darão causa a possíveis prorrogações de prazos;

13.1.1.16,               Executar o  serviço  de foma direta,  sendo  vedada a subcontratação do todo o objeto,  podendo ser
admitida     subcontratação     de     partes     acessórias     do     objeto,     e     caso     ocorra,     deverá     exigir    de     seus
subcontratados/terceirizados, se for o caso, cópia do ART e/ou RRT dos serviços a serem realizados, apresentando-a a
Prefeitura Municipal de Brejão/PE.;
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13.1.1.19.               Obedecer às etapas dos  projetos estabelecidas,  de modo a evoluirem  gradual e continuamente em
direção aos objetivos definidos pelo Contratante e reduzirem-se os riscos de perdas e resserviços;

13.1.1.20.               Respeitar  as  normas  e  procedimentos  de  controle  interno  do  Contratante,  inclusive  de  acesso  às
suas dependências;

13.1.1.21.               Prestar toda a assistência técnica e administrativa necessàrias para imprimir andamento conveniente
aos trabalhos com perieita execução e completo acabamento dos serviços;

13.1,1.22.                Manter,   no   mínimo,   um   (01)   Engenheiro  e/ou  Arquiteto  diretamente  vinculado   ao   objeto   deste
contrato.

13.1.1.23.               O  profissional vinculado  aos serviços será o  indicado quando da apresentação  dos documentos de
habilitação,  podendo  ser  substituído  por  profissional  de  experiência  equivalente  ou  superior,  desde  que  prévia  e
expressamente autorizado pelo Contratante.

13.1.1.24.               Qualquer  material  ou  trabalho  executado  que  não  satisfaça  às  especificações  ou  que  difira  do
indicado  nos  desenhos,  ou  qualquer trabalho  não  previsto,  executado  sem  autorização  escrita  do  Contratante,  será
considerado  inaceitáve],  devendo  a  Contratada  remover,  reconstituir ou  substituir o  material  e/ou  parte  dos  servjços
comprometida pelo trabalho defeituoso às suas expensas;

13,1.1,25.               Executar  os  serviços  em  observâiicia  às  normas técnicas  exigidas  pela Associação  Brasileira  de
Normas  Técnicas  -ABNT,  e   pelo  Contratante,   bem  como' as  instruções,   recomendações  e  determinações  da
Fiscalização e Supervísão das Obras, e aquçlas emanadas dos Órgãos de controle ambiental.

13.1.1.26.               Manter todas as condições de habilitação e quab.'ficação exigjdas  na licitação, sob  pena de nescisão
deste Contrato.

13.1.1.27,               Adquirir e man{er livro(s) de ocorrências,` aprovado(s) e rubricado(s) pelo Fiscal de obras, onde serão
anotadas quaisquer alterações ou ocorrências, não sendo tomadas em consideração pelo Contratante, reclamações ali
não registradas.

13.1.1.28.               Manter "Diário de obras", a qual deverã ficar à disposição da fiscalização, para anotação de todas as
ocomências dos serviços.

13.1.1.29.              Providenciar,  por sua conta e  responsabilidade,  até trinta (30) dias  consecutivos  após  a assinatura
deste instrumento contíatua[:

a)             Matricula da obra junto ao lNSS;

b)            Anotação da Responsabi[idade Téçnica -ART/CREA e/ou CAU;

c)             Manter o preposto no local dos serviços,

13.1.1.30.                Não  permitir a utilização de quaiquer trabalho do menor de dezesseis (16) anos,  exceto na condição
de  aprendiz  para os  maiores de  quatorze  (14)  anos,  nem  permitir a  utilização do trabalho  do  menor de dezoito  (18)
anos em trabalho noturno, perigoso e insalubre;

13.1.1.31.               A Contratada,  por  si  e  por seus  eventuais  sucessores,  renuncia  expressamente  a  qualquer  ação,

questíonamento  ou  pedido  de  devolução judicial  ou  administrativo  relativamente  aos  tributos  municipais  incidentes
sobre o presente contrato.

14,1.        Para   a  garantia   do  fiel   cumprimento   do   Contrato,   respondendo,   inclusive,   pelas   multas   eventualmente
aplicadas e infringência de qualquer cláusula, em até dez (10) dias úteis, após a assinatura do lnstrumento Contratual,
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14.1.2.    Título da dívida pública;

14.1.3.    Seguro-garantia; ou

14.1.4.    Fiança Bancária.

14.2.        Em  caso  da  escolha  da  modalidade  prevista  no  inciso   11,  §   1°,  ari.  96  (seguro  garantia),  o  prazo  para
apresentação da referida garantia deverá ser no máximo um (1) mês antes da assinatura do contrato, nos temos do §
3°,  do ari. 96, da Lei n,14.133/2021.

14.3.       O prazo de vigência da apólice deverá acompanhar as modificações referentes à vigência deste,  mediante a
emissão do respectivo endosso pela seguradora.

14.4.       0  seguro-garantia  continuará  em  vigor` mesmo  se  o  contratado   não  tiver  pagado  o  prêmio  nas  datas
convencionadas.

14.5.       A garantia  mencionada servirá  para o fiel  cumprimento do contrato,  respondendo  inclusive  pelas  multas,  os

prejuízos  e  as  indenizações  decorrentes  do  inadimplemento.  Se  o  valor da  garantia  for utilizado  em  pagamento  de
qualquer obrigação, a contratada deverá proceder a respectiva reposição no prazo de três (03) dias úteis, contados da
data em que for notificado.

14.6.       A garantia de execução do contrato o adiudi.catário prestará garantia de execução do contrato,  com validade
durante a execução do Contrato, em valor correspondeníe a três (3%) por cento do valor global do contrato.

15a.          CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -DA GARANTIA DE  MANUTENÇÃQ`E`AS§lsTÊNCIA TÉCNl.CA -Art.  92`
ã%lI  E  ã#lll.  EE  É@i  m.  a#.ag8#©B&ff .-,- EH!#E    ,

15.1.       0  Termo  de  Recebimento  Definitivo  não  isenta  a  contratada  das  responsabilidades  da  licitante  vencedora,
com base no art. 618, do Código Civil,  responderá pelo prazo de 2 (dois) anos, pela execução da obra em sua solidez
e segurança. No caso de vicios redibitórios e/ou ocultos o prazo iniciará na data da constatação do vício,

15,2.       Em se tratando de obra,  o recebimento definitivo pe[a Administração não eximirá o contratado,  pelo prazo de
dois (2) anos, admitida a previsão de prazo de garantia superior no edital e no contrato, da responsabilidade objetiva

pela  solidez  e  pela  segurança  dos  materiais  e  dos  serviços  executados  e  pela  funcionalidade  da  construção,  da
reforma,  da  recuperação ou da ampliação.do bem imóvel,  e,  em caso  de vício,  defeito,  ou  incorreção  identificada,  o
contratado ficará responsável pela reparação, pela correção, pela reconstrução ou pela substituição necessárias.

15.3,       O prazo prescricional para intentar ação civil é de dez (10) anos, confome aft. 205, do código civil Brasileiro,

16a.          CLÀUSULA  DÉCIMA SEXTA-DAS  CONDlçôES  DE  RECEBIM,ENTÇ  DO  OBJETO -Aft.140,  da  Lei  n`
14.133/2021.                                                                                           `                                                                                          =..:.``.`.:``     :

16.1.       0  recebimento  da  obra,  após  sua  execução  e  conclusão,  obedecerá  ao  disposto  no  ari.140,  da  Lei  n.
14.133/2021.

16.2,       A obra deverá ser entregue livre de entulhos, depósitos de materiais utilizados na obra ou qualquer forma de
material estranho, resultantes da execução da.obra.

pelo responsâvel .por seu: acom.panhamento e fiscalização,  mediante termo detalhado,
quando verificado o cumprimento das exigências de
escrita do contratado.

16.3.2.

detalhado que comprove o

caráter técnico,,  no periodo de quinze  (15)  dias da comunicação

por  servidor  ou   comissão  `designada   pela  autoridade  competente,   mediante  termo
atendimento das exigências contratuais, no prazo de noventa (90) dias.
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16.5.       A obra  deverá  ser recebida  pelo  Setor.de  Engenharia,  sendo  este  o  Órgão fisca]izador,  podendo  o  mesmo
solicitar exigências que,  porventura não foram cumpridas  nó Temo de  Referência ou  Projeto Básico ou  no  memorial,
Não será aceita entrega parcial da obra/serviço, nem obra/serviço em desconfomidade com os projetos, sob pena de
rejeição do serviço.

16.6.       A utilização de materi.al dé  má qualidade qüe não for aprovado pelo  Fiscal da obra,  deverá ser substituído e
reavaliado quando da aplicação do novo haterial de acordo com a fiscalização da obra.

17.1.       As paries deverão cumprira Lei n.13.709, de l4.08.19998 -LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que
tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a pariir da
apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou aceitação expressa,

17.2.       Os dad'os óbtidos sómente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo
com a boa-fé e com os princípios do. art. 6° da LGPD.

17.3.        É vedado o compariilhamento com terceiros dos dadós obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

k)             Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do ceriame;

1)                Praticar ato lesivo previsto no art,. 5°`, da Lei`n.12.846, de l°.08.2013;

18.2.       Serão aplicadas ao contratado que incorrerAnas infraçõe`s àcima as seguintes sanções:

18.2.1.    Da  Adveriência,  quando  o  contratado.deF  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato,  sempre  que  não  se

justificar a imposição de penalidade mais, art.156, .§ 2°, da Lei n.14.133/2021 ;

1.               lmpedimento de licitar e contratar,  quando pratiçadas as condutas descritas nas alíneas "b",  "c",  "d", "e", e
"g" do subitem  acima deste Contrato,  sempre que  não se justificar a imposição de penalidade mais grave,  ari.156,  §

4°, da Lei n.14.133/2021;
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18.2.2.      DaMulta:              +,        .;-.              .            `       .-,w..:.`.S,`  .,,...

18.2.2.1.    Moratória,  de um  (1%)  por.cento  por dia de  airas.o `injustificado sobre o valor da parcela jnadjmplida,  até o
limite de trinta (30) dias;

18.2.2.2. 0  a{raso  superior  a  sessenta  (60)  dias  autoriza  a  Administração  a  promover  a  extinção  do  con{rato  por
descumprimento  ou  cumprimento  irregular  de  suas  cláusulas,  conforme  dispõe  o  inciso  1,  do  art.   137,  da  Lei  n.
14.133/2021.

18,2.3,    Compensatória,  de.vinte  (20%)  por cento  sobre  o  valor total  do  contrato,  no  caso  de  inexecução  total  do
Objeto;

18.3.       Aplicação  das sanções  previstas  neste  Contrato. não exclui,  em  hipótese  alguma,  a obrigação de  reparação
integral do dano causando ao Contratante, art.156, § 9°.

18.4.       Todas as sanções previstas  neste Contrato  poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa,  ari.156,  §
70.

18.5.       Antes  de  aplicação  da  multa  será  facultada  a  defesa  do  jnteressado  no  prazo  de  quinze  (15)  dias  úteis,
contado da data de sua intimação, ari.157, capuf.

18.6.       Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabiveis  forem
devido pelo Contratante ao Contratado, além da
ou será cobrada judicia]mente, art.156, § 80

18.7.       Previamente  ao  encaminhamento

prazo de cinco

18.8.          AaDli

defesa   ao   Contr€
14.133/2021,  para

c)              As circ

d)             Os dar

efda desse val

ança
a contar da data do necolhime-rito` da

sanções  rea]izar-se+á  em  proç
ervando-se  o   procedini,e

de impedimento+ delicitar e cont

ao

res  ao  valor  do  pagamento  eventualmente
ença será descontada da garantia prestada

oderá  ser recolhida  administrativamente  no
enviada pela autoridade competente.

ativo  que  assegure  o  contraditório  e  a  ampla
capuf  e   parágrafos  do   ari.   158,   da   Lei   n.

ar e de declaração de inidoneidade para licitar ou

erão consideradós{ adt 15ô; § 1 °:

enuantes;

e)             A implantação ou o ape
de controle.

Contratante;
`,`      y`     `\`      `\..}``

de prçS`rama de integridade, confome nomas e orientações dos Órgãos

18.10.     Os  atos  previstos  como  infrações  administrativas  na  Lei  n.14.133/2021,  ou  em  outras  leis  de  licitações  e
contratos  da Administração  Pública  que  também  sejam  tipificados  como  atos  lesivos  na  Lei  n.  12846/2023,  serão
apurados  e julgados  conjuntamente  nos  Ínesmos  autos,  observados  o  rito  procedimen{al  e  autoridade  competentes
definidos na referida Lei, art,159.

18.11,     A personalidade jurídica do contratado poderà ser des`c.onsiderada sempre que utilizada com abuso do direito

para  facilitar,  encobrir  ou  dissimular  a  prática  dos  atos  ilícitos  previstos  neste  contrato  ou  par  provocar  confusão
patrimonial,  e,  nesse  caso,  todos  os  efeitos  das  sanções  aplicadas  à  pessoa jurídica  serão  estendidos  aos  seus
adminjstradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo
com  relação  de  coligação  ou  controle,  de  fato  ou  de  direito,  com  o  Contratado,  observados,  em  todos  os  casos,  o
contraditório, a ampia defesa e a obrigatoriedacíe de aná]ise jurídica, ah,160.
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18.13.     As  sanções de  impedimento de  licitar e contratar e declaração de  inidoneidade  para  licitar ou contratar são

passíveis de reabilitação na forma do ari.163, da Lei n..14.133/2021.

; ;:{ 33` 2#USULA   DÉciMA  NONA  -]A   EXTINÇÀO   CONTRATUA!§E§i¥± -..- 9`? .-.. ;.X:l_¥,.1``!.7.`..;e.:..`i.39 :qai..[`ej_:. p..

19.1.       O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes,  ainda que isso ocorra antes do

prazo estipulado para tanto.

19.2.       Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado,  a vigência ficarà prorrogada até a conclusão do
objeto, caso em que deverà a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

19.3.        Quando`a não conclusão do con`trato referido no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a)             Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe àp]ióáveis as respectivas sanções administrativas, e,

b)             Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e,  nesse caso,  adotará as  medidas admitidas em  lei

para a continuidade da execução contratual.

19,4.       0  contrato  pode  ser extjnto  antes  de.c.ump'ridas  as. Qbrig.ações  hele  estipuladas,  ou  antes,  do  prazo  nele
fixado,   por  algum  dos  motivos  previstos  no. ari.  `13-/ ,...da.'Lei  n.14,,133/2021,   motivada  nos  autos  do  processo,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

ig.5.     ffiffiffi"
19.5.1.    Unilateralmente pela Administração: Determinada por ato unilateral e escrito do contratante, exceto no caso de
descumprimento decorrente de sua própria condijta;'

19.5,2.     Consensua]mente:  Por acordo entre as partes, por conciliação,  por mediação ou por comitê de resolução de
disputas, desde que haja interesse do Contratante;

19.5.3,    Deteminada por decisão arbitral, em decorrência de cláusu]a compromissória ou compromisso arbitral, ou por
decisãojudicial.

19.6.       Nos casos em que reste impossibilitada a prestação do serviço, por caso foriuito ou força maior, entre outros,
a   Contratante   poderá  considerar  o  contrato   rescindido   imediatamente,  ficando  dispensada  de  qualquer  prévia
notificação ou multa, desde que, nesta hipótese, não tenha concorrido para a situação.

19.7.       A extinção deteminada por ato unilateraí do contratante e a extinção consensual deverão ser precedidas de
autorização escrita e fundamentada da aütoridade cómpetente e reduzidas a temo no respectivo processo.

19.8.       Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva do contratante, a contratada será ressarcida pelos prejuízos
regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a:

19.8.1.    Pagamento(s) devido(s) pela execução do Çontrato até a data da extinção.

19.9.       A  extinção  do  contrato  não  configura  Óbice  para  o  reconhecimento  do  desequilibrio  econômico-financeiro,
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório, ari.131, capuf, da Lei n.14.133/2021.

`20a.         CLÁUSULA VIGÉSIMA-DOS CASOS OMISSOS -An. 92: ll[, daÉüds-1.4.1`33/2021:.-:  `:st:. `-````d*'1

20.1.       Os casos omissos serão decididos pelo contratante segundo as disposições contidas na Lei n.14.133/2021, e
demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contídas na lei n. 8.078/1990 -CDC, e
normas e princípios gerais dos contratos.

20.2.       As omissões, dúvidas e casos não previstos no presente contrato, termo de referência,  projeto básico, edital,
serão dirimidos  aplicando-se as  regras da  Lei  ri  14..133/2021,  bem como,  demaisordenamentos
Ievando-se sempre em consideração os principbs que regem a Administração Pública.

® (87) 93300-8596 Praça  Me!quíacies 01, Centro

correlatos,
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2o.3.        Eventuais   alterações  contr?tua`i,s.,rçgçr-se.-ão   bela`.disciblina  dos   art,   24   e  seguintes   e   125,   da   Lei   n.
.+..,,

14.133/202|.                                                                                  ..`  ..... T.,   `

20.4.       É  admissível  a  continuidade  do  contrato  administrativo  quando  houver  fusão,  cisão  ou   incorporação  da
contratada com outra pessoa jurídica, desde que:  .

20.4,1.    Sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original;

20.4.2.    Sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e,

20.4.3.    Não  haja  prejuízo  à  execução  do  objeto  pactuado  e  haja  anuência  expressa  da  Autoridade  Superior  do
Município de Brejão/PE à continuidade do Contrato.

20.5.        Concluida  a  instrução  do  requerimento  de reequilíbrio..e.conõmico-financeiro,  o  Municipio  ana]isará  no  prazo

para decidir, admitida a promogação motivada'poi iguàl período..

20.6.       As alterações contratuais deverão ser prqmovidas  mediante celebração de temo aditivo,  submetido à prévia
aprovação da Procuradoria ou Consultoíia Jurídica do Contratante.

20.7.       Registros que não caracterizam alteração do contrato pode,m ser realizados por simples apostila, dispensada
a celebração de termo aditivo, na forma dp. art.136, da .Lei.n.14.133/2Ç}21.

21a.          CLÁUSULA  VIGÉSIMA  PRIMEIRA -.DAS`,+`LTm^ÇÕES,  ACR`ESÊl.UPS  E  SUPRESSÕES  -Art.124  e
125.daLei`n`.14.133/2021.                                                          '.           `       `  `                      S]SÊ:.i:J

2i.i.        Eventuais  aiterações  contratuai§-r.eger-se-ãg  p`eia. ¢qisc`ipiina  dos  aris .i24  e  seguintes  e   i25,   da   Lei   n.
14.133/2021.

21.2,        Nas alterações  unilaterais a que se refere o  inciso  1,  capüí do  ari.124,  d.a  Lei  n,14,133/2021,  o contratado
será obrigado e aceitar nas mesmas óondiçõçs contràtua'is,.`acréscimos ou supres§Ões de até 25°/o (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras,  nos serviços ou  nas compras,  e,  no caso de
reforma de edifício ou de equjpamento, o limite para os asréscimos será de 50°/o (cinquenta por cento).

21.3.       É  admissível  a`  coritínuidade  do  contrato  administrativo  quando  houver  fusão,  cisão  ou  incorporação  da
contratada com outra pessoa jun'dica, desde que:

21.3.1.    Sejam observados pela nova pesso.a juridica todos os Í.equisitos de habilitação exigidos na licitação original;

21.3.2.    Sejam mantidas as demais oláusulas e condiçóes do contrato; e

21.3.3.    Não  haja  ppejuízo  à  exécúção  do  objé{o  pactuado  e  haja  anuência  expressa  da  Autoridade  Superior  do
Município de Brejão/PE à continuidade dQ contrato..   .

21.4.        Concluída  a-instrução  do  requeriménto  de  reequ#ibrio  econômico-financeiro,  o  Municípjo  analisará  no  prazo

para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual pçriodo...

21.5.       As altérações contratuais deverão sér promovidàs.hediante ce!ebração do termo aditivo,  submetido à prévia
aprovação da Procuradoria ou Consu[tçiria Jurídica do Conüatante. .  `

21.6.       Registros  que  não  caracterizam  altéração do' co!i{rato  podem  ser  realizados  por simples Apostilamento  ou
Termo Aditivo,  art.136, da Lçi ri..`14.133/20.2:1`,S-Uç,Qç.,Í`9Á§T`eJe,C+QP19P99çã°3da Procuradoria ou Consultaria Juridica.

22.1.       Será designado pela Administração o Fi§óal/Gestordo cohtrato qué será responsável pelo acompanhamento e
fiscalização da sua execução,  anotando em  registro  próprio as ocorrências  relacionadas com  a execução do  Objeto,
determinado o que for necessàrio à regularização das faltas ou defeitos observados.
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22.4.       Responsabilização pela vigilância e garantia da regularidade e adequação da prestação dos serviços:

22.4.1,    Ter  p]eno  conhecimento  dos  termos  cont'ratúáis``qu.e  irà  fiscalizar  principalmente  de  suas  cláusulas,  assim
como das condições constantes ha proposta apresentada, com vistas a identificar as obrigações in concreto tanto da
administração contratante quanto da contratada;          .

22.4,2.    Conhecer e reunir-se com o preposto'dà.contrátadà,  com  a finalidade de definir e estabelecer as estratégias
da execução do objeto, bem como traçar metas de con{nole,' fiscalização e acompanhamento do contrato;

22.4.3.    Disponibilizar   toda   a   infomação`  neéessária,   assim   c-omo,  definido   no   contrato   e   dentro   dos   prazos
estabelecidos;                                                                                        :.     ` ...., t    :  {`''``.,.`...   !`a.'.Ú:t.,    '.t,.<..

22.4.4.    Exigir  da  contratada  o  fiel  cumprimento  de todas  as. condições  contratuais  assumidas,  constantes  das
cláusulas e demais condições da Proposta e seus anexos, planilhas, cronogramas etc;

22.4.5.    Comunicar à Admjnistração a necessidade de a![erações do quantjtativo do objeto ou modificação da foma de
sua execução, em razão do fato siiperveniente ou de outi.o qualqu.er,
seu efetivo resultado;                                                                   : ..,.

22.4.6.    Recusar serviço diverso  daqueie qué: ,áé en#éoíit+á ei;Séb`i
•.          .          `._     .,

assim como observar, para o correto .recebiri`e'.n{é,. ã rijpót:es6-~o'e'
ao especificado e aceito pelaAdmjrist.raçãg;.. j+   `:t...`..Í j  ..;   `;.,.`  :`

possa comprometer a aderência contratual e

respectivo contrato ou ordem de serviços,
recido em proposta e com qualidade superior

22.5.6.    Propor  ap!icação  de  Sanções  administra[ivas  pelo  cumprimento  das  clàusulas  contratuais  apontadas  pelos
fiscais;                                                                             ` ..,...,,.-, '.

22,5.7.    Providenciai.  o  pagamento  das  iaiur€`s: eiíiftid.á3`  pé`ja  contrai.atia,  mediante  a  observância  das  exigências
contratuais e legais;

22.5.8.    Manter  controle   atualizado'  do.s . pã`gàn\.'e-;+fós  :á;i-eüíà`úcis,   úb§er\,'aiido   que   o   valor  do   contrato   não   seja
ultrapassado;                                                                                                   '   `..  :.'!"::.`t  '`'

22.5.9.    Orientar o fiscal do contrato parà a adequatia observânc,ia das cláusulas contratuais.

... `     '-,:_it

23.1.        lncumbirá ao contratante a pub]icaç.ão do  presenie  instrumé-nto,  por extrato,  no  Diário  oficial  dos  Municípios;
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24.1.       As partes comprometem-se a submeter eventuais controvérsias decorrentes do presente contrato, passam a
tentatjva de conciliação administrativa, coíifome ari.. 9Z § 1°, dá Lei n.14:133/2021.

24.2.        Não  ]ogràndo.êxito  a  conciliação,  .sé.r`á .õ.ompetéhté'ó  Foro  da  Comarca  de  Garanhuns/PE,  para  dirimir  os
litígios que decomerem da execução deste contrato, que. não possa ser dirimidas administrativamente, que prevalecerá
sobre qualquer outro, por mais priviiegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato.

24.3.        Nos termos do ari.146,.da Lei n.14.1-33/2`02|{?:suas. a!teraçõeg posteriores,  no ato da liquidação da despesa,
os serviços de contabilidade comunicará,  aos Órgãos incumbidos da arrecadação e fiscalização de tributos da  União,
Estado e  Município,  as
4.320, de 17.03.1964.

Carac|çrísticas ç oS V?.!9Íes]?egos,:..tvd,9,{:.T c`orforTi.daqe com o disposto no art.  63, da Lei n.
-,'

24.4,       E,  por estarem de acordo cQm  o ajustado e contratado,  as p.aries fimam o  presente contrato,  em duas  (02)
vias de jguai teor e formà, para que sur{am u.ri SÓ éféitó, aê àuais, depois de iidas, são assinadas peios representantes
das paries, CóntrãtaTite e Cbn'ttata``da, é';pelà§''t'g°s{eitiühh.às.`ãbãi`kó:. .`` '   .-' `.

TESTEMUNH

Assinatura:
CPF/MF no:

SEF¥lços LTDÃ.ME
CNRüfMF§`OboT414.7ao.722íOOO1-10

Rê§ponsLãve] Técnico` `o Sr. Breno Hugo Batista lnocên`çiô'
``CoflTRATÀDA

Assinatura:
CPF/MF no:

S (87) 93300-8596 Praça Me!quí,£,c!çs B,ernãrçió, Üi, Centro saude@brejao.pe.gov.br
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